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DIREITO À MEMÓRIA E À VERDADE: A QUESTÃO INDÍGENA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL E A DITADURA MILITAR BRASILEIRA

MENCONI, Natália Gava
 (nataliamncn@gmail.com); PRADO, Alessandro Martins (alessandrodocenteuems@gmail.com);
¹ Discente do Curso de Direito da UEMS - Paranaíba-MS; PIBIC/CNPq/UEMS

² Docente do Curso de Direito da UEMS – Paranaíba-MS;

Trata-se de uma pesquisa introdutória acerca dos direitos indígenas violados no período da ditadura civil/militar brasileira unido a violência que ainda ocorre atualmente. Direitos esses, que até os dias hoje não encontraram efetividade, mesmo presentes no ordenamento jurídico interno deste país. O desrespeito a esses povos é diário, podendo ser acompanhado através de notícias midiáticas; demonstrando-se vinculados aos reflexos dos fatos ocorridos no período supracitado. Por esses e outros motivos, falar de Direitos humanos não perde seu caráter atual, é um tema de discussão mais que necessária. Este, é o proposto, por meio de uma reflexão utilizando-se do método indutivo e podendo abranger-se também ao dialético, se caracterizando qualitativamente, devido à complexidade do tema, fazendo-se uso de material essencialmente bibliográfico, bem como, virtual ou físico sendo relatos, entrevistas, obras literárias e relatórios emitidos, como por exemplo: das Comissões da verdade, entre outros. Mediante fichamentos dos materiais mencionados visamos delinear o corpo da presente pesquisa, criando uma consciência de que a afronta a este povo e cultura ainda persiste, apesar das normas legais estarem se atualizando a fim de respeitar e se unir as evoluções humanísticas de tratados e convenções que vários países buscam ao longo do tempo. Pretendeu-se, dessa forma, estudar alguns aspectos da Ditadura Militar, enfatizando o desrespeito à cultura e vida da população indígena no Estado de Mato Grosso do Sul, seus direitos e suas terras, com a finalidade de contribuir com a apuração do conhecimento e da memória dos fatos ocorridos nesta época, assim como, analisar nesse período, os desvios aos direitos fundamentais da pessoa humana, enfatizando a população indígena desse estado. Contribuindo, assim, para resgatar à memória e à verdade quanto aos acontecimentos que atingiram essa população no período de exceção. Coadunando a temática de “ser cidadão” e dos direitos e deveres que estes dispõem para legitimação e reconhecimento de sua posição para com o Estado. Possuindo o intuito de contribuir com o âmbito acadêmico e com a educação para que “Nunca Mais no Brasil” por meio da publicação e apresentação de artigo. Ressalta-se que findar este assunto se mostra inviável, devido a extensão e relevância do tema abordado. 

Palavras-Chave: Direitos Humanos. Ditadura Civil/Militar. Direitos indígenas. 
Agradecimentos: Ao programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC, vinculado ao órgão CNPq, pela concessão da bolsa de iniciação. 







